[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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PROJETO DE LEI Nº  21 / 2007
 

 

DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS DE METAL USADOS NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Edson Antônio Pereira.

Art. 1º Por esta Lei, os estabelecimentos que comercializam, no território do Município de Bebedouro, materiais usados, como: fios; arames; peças; tubos; tampos; e outros do gênero, sejam em aço, cobre, alumínio, zinco, ferro ou outro tipo de metal, ficam obrigados a manter em seu poder, devidamente atualizado, um cadastro com os dados pessoais e endereço completo, das pessoas físicas ou jurídicas, das quais foram efetuadas compras ou vendas do objeto da presente Lei.
Art. 2º A obrigação, a que alude o artigo 1°, incide exclusivamente sobre o material sem origem, não alcançando aquele objeto de comercialização regular, na forma de legislação própria.

Art. 3º O estabelecimento comercial que descumprir o disposto nesta Lei estará sujeito à multa equivalente a 50 UFM(s) (cinqüenta Unidades Fiscais do Município), a qual será aplicada em dobro se reincidir na infração, ou seja, não regularizar os cadastros devidamente.
§ 1º O agente público do município que exarar o auto de infração deverá representar, contra o infrator, ao representante do Ministério Público, a fim de que sejam tomadas as medidas cabíveis.

§ 2º Aos infratores do disposto nesta Lei, além da multa a que se refere o artigo 3º, poderá, dependendo do que vier a ser apurado nas fiscalizações ou nas investigações do Ministério público, culminar no fechamento administrativo do estabelecimento e no impedimento de que o local seja utilizado para os mesmos fins, pelo prazo de 12 (doze) meses, independentemente do nome do proprietário ou da razão social do estabelecimento. 
 

Art. 4º Fica concedido o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação da presente Lei, para que os estabelecimentos comerciais se adaptem ao disposto no artigo 1º.
Art. 5º As despesas decorrentes com o disposto nesta lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de março de 2007.

 

 

 

 

Edson Antônio Pereira
      VEREADOR - PTB
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade principal obrigar os estabelecimentos comerciais que comercializam sucatas de ferro cobre, alumínio e similares a manterem cadastro de seus fornecedores.

O principal motivo de tal apresentação é permitir que as pessoas que vendem sejam identificadas caso seja necessário para averiguação de procedência dos produtos.

Tal fato se faz necessário porque tem sido muito grande o número de roubos a esses tipos de materiais em nossa cidade e em algum lugar isso está sendo vendido.
De se observar, que ultimamente tem-se elevado sobremaneira o furto e danificações às redes de transmissões, principalmente no que diz respeito aos fios e cabos de cobre, trazendo para a população e para as empresas concessionárias grandes prejuízos. Dados a respeito, apresentam um gasto de mais de 10 milhões de reais em 2003, somente com a reposição do material furtado das 12 maiores empresas de eletricidade no País, totalizando 1,5 mil quilômetros de cabos condutores e outros equipamentos.

Outra preocupação, além da proliferação de desmanches de veículos roubados, é que, a exemplo do que já ocorrendo em muitos municípios, Bebedouro passe a figurar entre aqueles que vêm sofrendo roubos de tampas de ferro, que são retiradas dos poços de visita. Um problema muito sério, pois implica em perda material, que gera custos financeiros, e em poços abertos, que causam perigo aos pedestres e veículos e, ainda, recebem lixo que causa obstrução da rede. 
Portanto ao aprovarmos esse Projeto de Lei estaremos, em muito, colaborando para dificultar esse fato tão pernicioso aos cidadãos de bem do nosso município e colaborando para que as instituições que trabalham na prevenção e investigação dos roubos tenham mais um mecanismo de trabalho a seu favor.

Por estas razões esperamos que o Colendo Plenário após tomar o conhecimento e a tramitação regimental aprove o presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de março de 2007.

 

 

 

 

Edson Antônio Pereira
      VEREADOR - PTB
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